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EDITAL DE CREDENCIAMENTO 
 

PROCESSO PMT Nº 028/2025 
CREDENCIAMENTO PMT Nº 004/2025 
 
1. PREÂMBULO 
  

O Município de Toritama-PE, através da Secretaria de Cultura e Esportes, representado pela seu 
Secretário, no exercício das atribuições conferidas pelo art. 11 da Lei Complementar Municipal nº 35/2025 
e em observância ao Decreto Municipal nº. 290/2024 e a Lei Federal nº 14.133/2021  e respectivas 
alterações, torna público, para conhecimento dos interessados, que realizará CREDENCIAMENTO 
objetivando credenciar artistas individuais, grupos culturais, grupos musicais e grupos diversos, 
para eventual contratação dos interessados em compor a grade de atracões artísticas e culturais, 
para o calendário anual de eventos de 2025 do Município de Toritama-PE, sendo realizada por meio 
da utilização de recursos de tecnologia da informação (internet). 

 
OBSERVAÇÕES:  
 

▪ Na hipótese de não haver expediente na data acima fixada, ficará a sessão adiada 
para o primeiro dia útil subsequente no mesmo local e hora, salvo disposição em 
contrário. 

▪ O credenciamento será realizado em sessão pública, por meio dos recursos da 
tecnologia da informação - INTERNET, utilizando-se, para tanto, métodos de 
autenticação de acesso e recursos de criptografia, garantindo segurança em todas 
as fases do certame. 

▪ Para participar do credenciamento se faz necessário que o interessado esteja 
cadastrado junto à Bolsa Nacional de Compras – BNC. 

▪ Os trabalhos serão conduzidos por servidores do Município, credenciados na 
função de Agente de Contratação, nomeados através da Portaria GP 046/2025, 
mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o 
aplicativo “BNC” constante na página eletrônica da Bolsa Nacional de Compras – 
BNC (www.bnc.org.br), coordenadora do sistema. 

 
2. OBJETO 
 

2.1. Constitui objeto do presente o Credenciamento de artistas individuais, grupos culturais, grupos 
musicais e grupos diversos, para eventual contratação dos interessados em compor a grade de 
atracões artísticas e culturais, para o calendário anual de eventos de 2025 do Município de 
Toritama-PE, conforme Termo de Referência constante no Anexo I deste Edital.  
 

PERÍODO DE RECEBIMENTO DE INSCRIÇÕES: O Credenciamento será realizado a partir de 
28/05/2025 e ficará permanentemente aberto até 28/05/2026 

PRAZO DE IMPUGANAÇÃO E SOLICITAÇÃO DE ESCLARECIMENTOS: 02/06/2025 

SISTEMA ELETRÔNICO UTILIZADO: Bolsa Nacional de Compras - BNC 

ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.bnc.org.br 

COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO: José Inácio da Silva 
Filho, Josimar Josuel do Nascimento e Marcela Karyne 
de Araújo Cabral. 

E-MAIL:  licitacao@toritama.pe.gov.br. 

TELEFONE PARA CONTATO: (81) 9 9168-8579 

ENDEREÇO:   Av. Dorival José Pereira, 464 – Tavares Martins – Toritama - Pernambuco - CEP 
55125-000. 

REFERÊNCIA DE TEMPO: Para todas as referências de tempo será obrigatoriamente o horário de 
Brasília/DF.  

http://www.bnc.org.br/
http://www.bnc.org.br/
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3. PRAZOS 
 

3.1. O credenciamento ficará aberto pelo prazo de 12 (doze) meses, no período de 28/05/2025 à 
28/05/2026, através do sistema eletrônico www.bnc.org.br, podendo neste período os 
interessados, a qualquer momento, se credenciarem, desde que respeitadas as condições 
estabelecidas neste Edital. 
 

3.2. O(s) credenciado(s) selecionado(s) será(ão) convocado(s) para assinar(em) o(s) instrumento(s) 
de contrato(s) o que deverá(ão) fazê-lo no prazo máximo de até 05 (cinco) dias consecutivos, 
contado a partir da data da convocação oficial, sob pena de decair o direito à contratação, sem 
prejuízo das sanções previstas no art. 156, § 4º da Lei 14.133/2021; 
 

3.3. O prazo de vigência do(s) Contrato(s) será de 60 (sessenta) dias, contados a partir da sua 
assinatura e seguirá(ão) o que dispõe o artigo 105 da lei 14.133/2021. 
 
3.3.1. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo 

aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as 
providências cabíveis no caso de culpa do Contratado, previstas neste instrumento. 

 
4. COMPONENTES DESTE EDITAL 

 
4.1. Constituem anexos deste Edital e dele fazem parte integrante: 

 
4.1.1. Termo de Referência (Anexo I) 

 
4.1.2. Minuta do Contrato a ser eventualmente firmado (Anexo II); 

 
4.1.3. Modelo de Requerimento de Credenciamento (Anexo III); 

 
4.1.4. Modelo de Declaração de Endereço Eletrônico (Anexo IV). 
 
4.1.5. Modelo de Declaração de inexistência de Parentesco (Anexo V). 
 
4.1.6. Declaração que não emprega menor (Anexo VI) 
 
4.1.7. Declaração de grupo (Anexo VII) 
 
4.1.8. Termo de Responsabilidade (Anexo VIII) 
 
4.1.9. Termo de Compromisso (Anexo IX) 
 

 
5. DOS RECURSOS FINANCEIROS 

 

5.1. As despesas com a execução do objeto deste credenciamento estima-se um valor global 
máximo de R$ 352.500,00 (trezentos e cinquenta e dois mil e quinhentos reais), conforme 
apêndice único do Termo de Referência. 
 

5.2. Os recursos para a realização de despesas oriundas do objeto do presente Edital serão 
custeadas pela seguinte dotação orçamentária: 

 
Unidade Gestora: 1 – Prefeitura Municipal de Toritama 
Órgão Orçamentário: 29000 – Secretaria de Cultura e Esportes 
Unidade Orçamentária: 29001 – Secretaria de Cultura e Esportes 
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Função: 13 - Cultura 
Subfunção: 392 – Difusão Contratual 
Programa: 1303 – Promoção Culturais 
Ação:2.85 – Promoção e Execução de Festividades Cívicas, Folclóricas, Artísticas e Culturais 
Despesa 210: 3.3.90.00.00 Aplicações Diretas 

 
6. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
 
6.1. Poderão participar deste Credenciamento as pessoas físicas ou jurídicas interessadas que 
atenderem a todas as exigências, inclusive quanto à documentação, constantes neste Termo de Referência 
e no Edital de Credenciamento; 
 
6.2. Não poderá participar deste Chamamento Público o interessado que: 
 
6.2.1. Seja Agente Público do Município de Toritama-PE, devendo ser observadas as situações que 
possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, conforme 
§ 1º do art. 9º da Lei nº14.133, de 2021; 
 
6.2.2. Pessoa física ou jurídica enquadrada nas vedações previstas no art. 14 da Lei nº 14.133/21; 
 
6.2.3. Possua impedimento de licitar e de contratar com o Município de Toritama-PE; 
 
6.2.4. Que não preencha as demais condições de Credenciamento estipuladas neste Termo de 
Referência; 
 
6.2.5. Seja declarado inidôneo em qualquer esfera do governo; 
 
7. CREDENCIAMENTO NO SISTEMA DE COMPRAS ELETRÔNICAS 

 
7.1. Para fins de participação neste Credenciamento, os interessados deverão estarem credenciados 

junto à Bolsa Nacional de Compras - BNC. 
 

7.2. Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados deverão dispor de chave de identificação 
e senhas pessoais, obtidas junto ao provedor do sistema, no qual também deverão informar-se a 
respeito do seu funcionamento, regulamento e receber todas as instruções detalhadas para sua 
correta utilização. 
 

7.3. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer 
transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao Município a 
responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por 
terceiros. 
 

7.4. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico implica 
a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para 
realização das transações inerentes ao Credenciamento. 

 
8. DO REQUERIMENTO DE CREDENCIAMENTO E DA APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS 

 
8.1. O período para recebimento do requerimento de credenciamento e da documentação de 

habilitação dos interessados ocorrerá de 28/05/2025 à 28/05/2026, através do sistema eletrônico 
www.bnc.org.br. 
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8.2. O encaminhamento do requerimento de credenciamento e dos documentos de habilitação para o 
sistema eletrônico pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às exigências previstas neste 
Edital. 
 

8.3. A Comissão de Contratação não se responsabiliza pelas documentações não transmitidas ou não 
recebidas por motivos de ordem técnica dos computadores, falha de comunicação, 
congestionamento das linhas de comunicação e de transmissão de dados, falta de energia elétrica, 
bem como outros fatores de ordem técnica que impeçam a transferência de dados e envio de 
documentos. 
 

9. DA ANÁLISE DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
 

9.1. Recebida a documentação pelos meios disponibilizados no item 8, a Comissão de Contratação 
deverá analisá-las, em um primeiro momento, em até 08 (oito) dias úteis, após a publicação do 
presente edital, e posteriormente, na medida das solicitações, o mencionado prazo será contado 
da data do recebimento. 
 

9.2. Serão credenciados os proponentes que apresentarem todos os documentos de habilitação 
exigidos neste Edital de Credenciamento. 

 
9.3. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação, verificar-se-á o eventual 

descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção 
que impeça a participação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

 
I - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, 
mantido pelo Conselho Nacional de Justiça – CNJ, no endereço eletrônico 
www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php; 

 
II – Cadastro Nacional das Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e Cadastro Nacional 
de Empresas Punidas – CNEP, no endereço eletrônico 
http://www.portaltransparencia.gov.br/; 
 
III - Cadastro de inidôneos do Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco no endereço 
eletrônico https://www.tce.pe.gov.br/internet/index.php/declaracao-de-inidoneidade; e  

 
IV – Cadastro de inidôneos do Tribunal de Contas da União no endereço eletrônico 
https://portal.tcu.gov.br/responsabilizacao-publica/licitantes-inidoneos/.  

 
9.4. Constatada a existência de sanção, poderá reputar-se falta de condição de participação, conforme 

o caso. 
 
10. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
 

10.1. PESSOA FÍSICA: 

10.1.1. Documentação relativa à Habilitação Jurídica:      

10.1.1.1. Cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade 
para fins de identificação em todo o território nacional, no caso de pessoa física; 

 
          10.1.2. Documentação relativa à Regularidade Fiscal e Trabalhista: 
 
10.1.2.1. Cadastro de Pessoas Físicas - CPF; 
 

http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
http://www.portaltransparencia.gov.br/
https://www.tce.pe.gov.br/internet/index.php/declaracao-de-inidoneidade
https://portal.tcu.gov.br/responsabilizacao-publica/licitantes-inidoneos/
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10.1.2.2. Prova de regularidade para com a Fazenda Nacional, mediante a apresentação da 
Certidão Conjunta de Tributos Federais e Dívida Ativa da União, a qual engloba também os Tributos 
relativos ao Instituto Nacional de Seguridade Social, sendo que essa pode ser retirada através do site: 
www.receita.fazenda.gov.br;  

 
10.1.2.3. Prova de regularidade para com as Fazendas Estadual e Municipal do domicílio ou sede 

da licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 
 
10.1.2.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), nos termos do Título VII-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. 
 
10.2. PESSOA JURÍDICA: 

 
10.2.1. Documentação relativa à Habilitação Jurídica: 
                      

10.2.1.1. Registro comercial, no caso de empresa individual; 

10.2.1.2. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, juntamente com todas as eventuais 

alterações, ou se for o caso, o ato constitutivo e/ou a alteração social consolidada devidamente 

registrada, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, 

acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; 

10.2.1.3. Inscrição do ato constitutivo no órgão competente, no caso de sociedades civis, acompanhada de 

prova da diretoria em exercício; e 

10.2.1.4. Decreto de autorização, devidamente arquivado, em se tratando de empresa ou sociedade 

estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento 

expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

10.2.2. Documentação relativa à Regularidade Fiscal e Trabalhista: 
 
10.2.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ/MF); 

 
10.2.2.2. Prova de regularidade para com a Fazenda Nacional, mediante a apresentação da Certidão 

Conjunta de Tributos Federais e Dívida Ativa da União, a qual engloba também os Tributos relativos ao 
Instituto Nacional de Seguridade Social, sendo que essa pode ser retirada através do site: 
www.receita.fazenda.gov.br;  

 
10.2.2.3. Prova de regularidade para com as Fazendas Estadual e Municipal do domicílio ou sede da 

licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 
 
10.2.2.4. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – (FGTS), através 

do Certificado de Regularidade do FGTS (CRF), fornecido pela Caixa, demonstrando situação regular no 
cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei. 

 
10.2.2.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), nos termos do Título VII-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. 

 
10.2.3 Documentação relativa à qualificação técnica: 

 
10.2.3.1.  Portfólio da banda ou artista (release, currículo, clipagem, meios de comunicação diversos, etc.) 
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10.3. DECLARAÇÕES E DEMAIS DOCUMENTOS: 
 
10.3.1. Requerimento de Credenciamento; 
 
10.3.2. Declaração de grupo, quando for o caso; 
 
10.3.3. No caso de Grupo Artístico sem Representante Exclusivo, declaração com cópia do RG, de no 
mínimo 03 (três) integrantes, informando o representante legal para fins contratuais e de recebimento de 
cachê; 
 
10.3.4. No caso de Artista representado por Empresário, a cópia do Contrato de Representação artística, 
deverá ser autenticada, com firma reconhecida e registrada em Cartório. 
 

10.3.4.1. No Contrato de representação artística também deverá constar o nome do responsável 
do artista/grupo que deverá estar presente no momento da apresentação artística 
 
10.3.5. Declaração de que não possui em seu quadro de pessoal empregado(s) com menos de 18 (dezoito) 
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na 
condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal de 1988 (Lei nº 
9.854/99); 
 
10.3.6.Termo de Responsabilidade, devidamente assinado pelos pais ou responsáveis, em caso de 
participação de menores de 18 anos na apresentação artística, acompanhado das cópias dos documentos 
dos menores e dos responsáveis legais; 
 
10.3.7. Termo de Compromisso; 
 
11. DO CRITÉRIO PARA ORDEM DE CONTRTAÇÃO DOS CREDENCIADOS 

 
11.1. O credenciamento não gera direito à contratação, ficando esta, condicionada à definição da 
programação dos eventos, bem como de previsão orçamentária, estando a critério da Secretaria Municipal 
de Cultura a definição da conveniência e da oportunidade em fazê-lo. 
 
11.2. Por se tratar de contratações paralelas e não excludentes, a convocação dos credenciados se 
dará de forma equânime e isonômica, mediante rotatividade entre todos os credenciados, conforme as 
demandas, atendendo as metas planejadas e programadas pelo Município. 
 
11.3. Havendo mais de um credenciado para determinado item, a convocação dos interessados para 
prestação dos serviços será realizada de forma rotativa, por ordem de credenciamento, através de rodízio. 
Ou seja, o primeiro Credenciado será convocado primeiramente, e assim sucessivamente, até que todos 
os credenciados tenham prestado os serviços. Portanto, para fins de ordenamento, o primeiro participante 
Credenciado ocupará a primeira posição no Cadastro dos Credenciados, o segundo Credenciado ocupará 
a segunda posição e assim sucessivamente até que todos os participantes habilitados tenham sido 
ordenados no aludido Cadastro. 
 
11.4. Após a definição da ordem de classificação, havendo descredenciamento de qualquer 
credenciado, sua posição será ocupada pelo próximo na ordem de classificação, reordenando os demais. 
 
11.5. A ausência ou recusa de assinatura do contrato pelo credenciado convocado, no prazo estipulado 
no subitem 3.2 autoriza a Administração Municipal a designar o credenciado que se encontra na posição 
subsequente na ordem de classificação. 
 
11.6. Após assinatura de contrato, o credenciado será incluído na última posição do item o qual foi 
credenciado, na ordem de classificação, podendo ser novamente acionado somente após completo rodízio 
dos credenciados para o respectivo item; 
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12. DO PAGAMENTO 
 
12.1. O pagamento será efetuado, no prazo de 30 dias úteis, a contar da data da liquidação da despesa, 
conforme Instrução Normativa 01/2024 CGM. 
 
12.2. Fica assegurado o restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro inicial do Contrato, na 
ocorrência de fato superveniente que implique a inviabilidade de sua execução. 
 
12.3. Ocorrendo atraso no pagamento, desde que para tanto a Contratada não tenha concorrido, de 
alguma forma, haverá incidência de atualização monetária sobre o valor devido, pela variação acumulada 
do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) do IBGE. 
 
12.4. Ocorrendo o atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos 
ou de parcelas de pagamentos devidos pela Administração, consoante o disposto no art. 137, §2º, inc. IV 
da Lei nº 14.133/2021. 
 
12.5. O processo de pagamento respeitará o disposto nos artigos 141 ao 146 da Lei nº 14.133/2021 
 
13. RECURSO 

 
13.2. Após o resultado de habilitação, os interessados poderão, durante o prazo concedido na sessão 

pública não inferior a dez minutos, e de forma imediata, em campo próprio do sistema, manifestar 
sua intenção de recorrer, sob pena de preclusão. 

 
13.3. Havendo quem se manifeste, caberá a Comissão de Contratação verificar a tempestividade. 
 

13.3.1. Nesse momento o agente de contratação não adentrará no mérito recursal nem 
das condições de admissibilidade do recurso. 

 
13.3.2. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de 

preclusão. 
 

13.3.3. Uma vez admitido o recurso, o Recorrente terá, a partir de então, o prazo de 03 
(três) dias para apresentar as razões, ficando os demais interessados, desde 
logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões, em outros 03 (três) 
dias, que começarão a contar do término do prazo do Recorrente, sendo-lhes 
assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus 
interesses consoante o disposto no art. 165 da lei 14.133/2021. 

 
13.3.4. Os memoriais de recurso e de contrarrazões deverão ser enviados através de 

campo próprio do sistema. 
 

13.3.5. A Administração não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos 
meios eletrônicos. 

 
13.4.  O recurso será dirigido à comissão de contratação, que, se não reconsiderar o ato ou a decisão 

no prazo de três dias úteis, encaminhará o recurso com a sua motivação à autoridade superior. 
 
13.5. Não serão conhecidos os recursos cujas razões forem apresentadas fora dos prazos legais, bem 

como, os que não forem registrados no Sistema. 
 
13.6. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 
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13.7. As intenções de recurso não admitidas e os recursos rejeitados pelo agente de contratação serão 
apreciados pela autoridade competente. 

 
13.8. O recurso será recebido em seu efeito suspensivo. 
 
14. DILIGÊNCIA 

 
14.2. Em qualquer fase do procedimento de credenciamento, é facultado a Comissão de Contratação 

ou autoridade superior promover diligência destinada a esclarecer ou completar a instrução do 
processo. 

 
14.3. Será admitida após a apresentação dos documentos de habilitação, em sede de diligências, a 

substituição ou a apresentação de novos documentos para:  
 

14.3.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados, 
desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do 
credenciamento;  

14.3.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 
recebimento da documentação; 

14.3.3. comprovação de situação fática preexistente à época da entrega dos 
documentos de habilitação.  

 
14.4. Para os fins do disposto no subitem 14.3.3, é lícita a juntada de certidão ou atestado ou qualquer 

outro documento ou informação exigida não anexados à documentação originalmente 
apresentada, desde que se refiram inequivocamente à condição adquirida pelo interessado antes 
da entrega dos documentos de habilitação.  

 
14.5. Na falta de documentos de habilitação que consistam em mera declaração do interessado sobre 

fato preexistente ou em simples compromisso por ela firmado, poderá ser concedido prazo para 
saneamento da falha.  

 
14.6. A verificação pela comissão de contratação, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades 

emissores de certidões, constitui meio legal de prova para fins de habilitação. 
 

14.7. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou 
falhas que não alterarem sua substância ou validade jurídica, atribuindo-lhes eficácia para fins de 
classificação 

 
15. PEDIDOS DE ESCLARECIMENTO E IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 

 
15.2. Qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, em até 03 (três) dias úteis antes da data fixada 

no item 9.1. 
 

15.3. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao credenciamento deverão ser enviados a Comissão 
de Contratação, por meio eletrônico através do sistema do Bolsa Nacional de Compras – BNC ou 
através do e-mail: licitacao@toritama.pe.gov.br 

 
15.4. A Comissão de Contratação responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 03 (três) 

dias úteis, contado da data do recebimento do pedido, limitado ao último dia útil anterior à data 
fixada no item 9.1, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do 
edital e dos anexos. 

 
15.5. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas no sistema do Bolsa Nacional de 

Compras – BNC e vincularão os participantes e a Administração. 
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‘ 

15.6. Qualquer pessoa poderá impugnar os termos deste Edital, por irregularidade na aplicação da Lei 
nº 14.133, de 2021, por meio eletrônico através do sistema do Bolsa Nacional de Compras – BNC 
ou através do e-mail licitacao@toritama.pe.gov.br, até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada 
no item 9.1 para análise da documentação de habilitação. 

 
15.7. A impugnação não possui efeito suspensivo e caberá a Comissão de Contratação auxiliado pelos 

responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de 03 
(três) dias úteis, contado da data de recebimento da impugnação limitado ao último dia útil anterior 
à data fixada no item 9.1 e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração 
do edital e dos anexos. 

 
15.7.1. Em caso de acolhimento da impugnação, o edital retificado será publicado no PNCP, bem 

como Portal da Transparência do Município e no sistema eletrônico. 
 
16. DAS HIPÓSTES DE DESCREDENCIAMENTO 
 
16.2. A Prefeitura Municipal de Toritama poderá realizar o descredenciamento quando houver: 
 

16.2.1. Pedido formalizado pelo credenciado, devendo fazê-lo mediante aviso escrito, com 
antecedência mínima de trinta dias; 
 

16.2.2. Perda das condições de habilitação; 
 

16.2.3. Descumprimento injustificado do contrato pelo contratado; e 
 

16.2.4. Sanção de impedimento de licitar e contratar ou de declaração de inidoneidade 
superveniente ao credenciamento. 

 
16.3. O pedido de descredenciamento de que trata o subitem 16.1.1. não desincumbirá o credenciado 

do cumprimento de eventuais contratos assumidos e das responsabilidades deles recorrentes. 
 
16.4. Nas hipóteses previstas nos subitens 16.1.2. e 16.1.3., além do descredenciamento, deverá ser 

aberto processo administrativo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, para possível 
aplicação de penalidade, na forma estabelecida na legislação. 

 
16.5. Somente por motivo de economicidade ou no interesse da administração, devidamente justificado, 

em qualquer caso, pela autoridade máxima do órgão contratante, não será rescindido o contrato 
com profissional que perder as condições de habilitação. 

 
17. DAS SANÇÕES 

 
17.2. O cometimento de irregularidades sujeitará o particular à aplicação de sanções administrativas, 

nos termos da Lei 14.133/2021. 

17.3. O particular ficará sujeito, assegurado o contraditório e a ampla defesa, às sanções previstas no 

art. 156 da lei 14.133/2021, e ao pagamento de multa nos seguintes termos: 

 
I. Advertência; 

II. Multa, nos seguintes termos: 

a) Pelo atraso na execução dos serviços, em relação ao prazo 

estipulado: 0,5% (meio por cento) do valor do serviço não entregue, 

por dia decorrido, até o limite de 30% (trinta) do valor dos serviços; 
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b) Pela recusa em efetuar os serviços, caracterizada em dez dias após 

o vencimento do prazo estipulado: 10% (dez por cento) do valor do 

serviço; 

c) Pela demora em substituir o serviço rejeitado, a contar do segundo 

dia da data da notificação da rejeição: 2% (dois por cento) do valor 

do serviço recusado, por dia decorrido; 

d) Pela recusa da Contratada em substituir o serviço rejeitado, 

entendendo-se como recusa a substituição do serviço não efetivada 

nos cinco dias que se seguirem à data da rejeição: 10% (dez por 

cento) do valor do serviçorejeitado; 

e) Pelo não cumprimento de qualquer condição fixada no Edital e não 

abrangida nos incisos anteriores: 1% (um por cento) do valor 

contratado, para cada evento. 

17.4. Impedimento de licitar e contratar com o Poder Executivo do Município e descredenciamento dos 

sistemas cadastrais de fornecedores do Município, pelo prazo de até 03 (três) anos; 

 
17.5. As multas estabelecidas acima podem ser aplicadas isolada ou cumulativamente, ficando o seu 

total limitado a 30% (trinta) do valor contratado, sem prejuízo de perdas e danos cabíveis. 

 
17.6. Poder-se-á descontar dos pagamentos porventura devidos à Contratada as importâncias alusivas 

a multas, ou efetuar sua cobrança mediante inscrição em Dívida Ativa do Município, ou por 

qualquer outra forma prevista em lei.  

 
17.7. A autoridade municipal competente, em caso de inadimplemento da Contratada, deverá cancelar 

a nota de empenho, sem prejuízo das penalidades relacionadas nos subitens anteriores.  

 
17.8. Pelos motivos que se seguem, principalmente, a Contratada estará sujeita às penalidades: 

 
17.9. Ficará sujeito as penalidades previstas no art. 155 da Lei Federal 14.133/2021, sem prejuízo das 

multas previstas e nas demais cominações legais, o Detentor que agir em conformidade com as 

hipóteses a seguir: 

I. dar causa à inexecução parcial do contrato; 

II. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, 

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

III. dar causa à inexecução total do contrato; 

IV. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

V. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

VI. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
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VII. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado; 

VIII. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

IX. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

X. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

XI. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

XII. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

17.10. Além das penalidades citadas, a Contratada ficará sujeita, ainda, no que couber, às demais 

penalidades referidas no Título IV, Capítulo I, da Lei Federal nº 14.133/2021 e posteriores 

alterações e Capítulo II-B do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940. 

17.11. As previsões acima descritas não excluem a possibilidade de sanções previstas na Lei nº 

12.846/2013 entre outras, conforme o caso. 

 
18. DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
18.2. Para dirimir quaisquer questões decorrentes da licitação, não resolvidas na esfera administrativa, 

será competente o foro da Comarca de Toritama/PE. 
  

18.3. Os casos omissos neste Edital serão decididos pela Secretaria de Cultura e Esportes dentro dos 
limites de suas atribuições. 

 
18.4. O edital de credenciamento poderá ser anulado, a qualquer tempo, em caso de vício de 

legalidade, ou revogado, por motivos de conveniência e de oportunidade da Administração.  
 

18.5.  Na hipótese de anulação do edital de credenciamento, os instrumentos que dele resultaram 
ficarão sujeitos ao disposto nos art. 147 ao art. 150 da Lei nº 14.133, de 2021.  

 
18.6. A revogação do edital de credenciamento não repercutirá nos instrumentos já celebrados que 

dele resultaram. 
 

Toritama/PE, 26 de maio de 2025. 
 
 
 

José Adjailson da Silva 
Secretário Municipal de Cultura e Esportes 
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ANEXO I 
TERMO DE REFERÊNCIA 

1. OBJETO 

 
1.1. O presente Termo de Referência tem por objetivo a realização de procedimento administrativo de 

Chamamento Público destinado ao credenciamento de artistas individuais, grupos culturais, grupos 

musicais e grupos diversos, para eventual contratação dos interessados em compor a grade de 

atracões artísticas e culturais, para o calendário anual de eventos de 2025 do Município de Toritama-

PE. 

1.2. O Credenciamento permanecerá aberto à participação dos interessados pelo prazo de 12 (doze) 

meses. 

 
2. DA FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A Lei complementar nº. 35 de 06 de fevereiro de 2025, em seu art. 150 define que a Secretaria de 

Cultura e Esportes, tem a competência de formular, coordenar e executar as políticas e planos voltados 

para atividades histórico-culturais e artísticas do Município, assim como realizar o planejamento e 

organização do calendário cultural e artístico do Município, promovendo e apoiando as festividades, 

comemorações e eventos programados;  

2.2. O Estado garantirá a todos o pleno exercício dos direitos culturais e acesso às fontes da cultura 

nacional, e apoiará e incentivará a valorização e a difusão das manifestações culturais, conforme 

determina o art. 215 da Constituição Federal. 

2.3. Em razão disso, a Secretaria de Cultura e Esporte realizará a promoção e fomento da cultura, por meio 

da disponibilidade de estrutura e logística, que possibilitará a realização de uma gama diversificada de 

eventos. 

2.4. O Município de Toritama, através da secretaria de Cultura e Esportes, ao longo dos últimos anos, vem 

fortalecendo o incentivo das realizações de eventos, para toda a população do município, criando 

assim um vínculo, para a continuidade das realizações desses eventos que são de suma importância. 

2.5. Faz-se necessária ainda a inclusão dos fazedores de cultura, atores, bandas de pequeno e médio 

porte, cantores solos, Dj´s, grupos de teatro, grupos de danças, orquestras, quadrilhas juninas, 

cantadores, repentistas, poetas, artistas individuais, escritores, trios pé de serra, entre outras 

manifestações culturais. 

2.6. Portanto, justifica-se a necessidade uma vez que a Administração Pública realiza uma extensa 

programação de eventos que estão incluídos no seu Calendário Oficial, os quais atendem aos 

requisitos de manutenção das tradições culturais, incluindo religiosas, sociais e econômicas, sobretudo 

o de atração turística, além de atender às necessidades, geral ou parcial, em eventos que mesmo não 

fazendo parte do referido calendário fomentam a cultura, além da promoção e divulgação da cidade. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO E REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

3.1. A Descrição da solução como um todo quanto os requisitos da contratação encontram-se 

pormenorizada em tópico específico no Estudo Técnico Preliminar. 
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4. PREVISÃO DO PLANO ANUAL DE CONTRATAÇÕES 

4.1. A Prefeitura de Toritama ainda não elaborou o Plano de Contratações Anual, dada a facultatividade 

trazida pela Lei nº 14.133/21, em seu art. 12, VII, que trazer o verbo ‘poderá’, ao se referir à elaboração 

do PCA pelos entes públicos. 

4.2. Mesmo assim, a demanda se encontra em alinhamento com as diretrizes de gestão da entidade, além 

de ter alinhamento com as peças orçamentárias, como será demonstrado da indicação da dotação 

orçamentária devida. 

 
5. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

5.1. O presente credenciamento no fundamenta-se no artigo 74, inciso IV c/c artigo 79, inciso I da Lei nº 

14.133/2021. 

6. DAS CONDIÇÕES GERAIS PARA PARTICIPAÇÃO E IMPEDIMENTOS 

6.1. Poderão participar deste Credenciamento as pessoas físicas ou jurídicas interessadas que 

atenderem a todas as exigências, inclusive quanto à documentação, constantes neste Termo de 

Referência e no Edital de Credenciamento; 

6.2. Não poderá participar deste Chamamento Público o interessado que: 

6.2.1. Seja Agente Público do Município de Toritama-PE, devendo ser observadas as situações que 

possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou 

emprego, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº14.133, de 2021; 

6.2.2. Pessoa física ou jurídica enquadrada nas vedações previstas no art. 14 da Lei nº 14.133/21; 

6.2.3. Possua impedimento de licitar e de contratar com o Município de Toritama-PE; 

6.2.4. Que não preencha as demais condições de Credenciamento estipuladas neste Termo de 

Referência; 

6.2.5. Seja declarado inidôneo em qualquer esfera do governo; 

 
7. REQUISITOS PARA CREDENCIAMENTO E CONTRAÇÃO 

Serão credenciados e, eventualmente contratados, os participantes que cumprirem os requisitos a seguir: 
 

7.1. PESSOA FÍSICA: 

7.1.1. Documentação relativa à Habilitação Jurídica: 

7.1.1.1. Cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade 
para fins de identificação em todo o território nacional, no caso de pessoa física; 

 
7.1.2. Documentação relativa à Regularidade Fiscal e Trabalhista: 
 
7.1.2.1. Cadastro de Pessoas Físicas - CPF; 
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7.1.2.2. Prova de regularidade para com a Fazenda Nacional, mediante a apresentação da 

Certidão Conjunta de Tributos Federais e Dívida Ativa da União, a qual engloba também os Tributos 
relativos ao Instituto Nacional de Seguridade Social, sendo que essa pode ser retirada através do site: 
www.receita.fazenda.gov.br;  

 
7.1.2.3. Prova de regularidade para com as Fazendas Estadual e Municipal do domicílio ou sede 

da licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 
 
7.1.2.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), nos termos do Título VII-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. 
 
7.2. PESSOA JURÍDICA: 

 
7.2.1. Documentação relativa à Habilitação Jurídica: 
                      

7.1.4.1. Registro comercial, no caso de empresa individual; 

7.1.4.2. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, juntamente com todas as eventuais 

alterações, ou se for o caso, o ato constitutivo e/ou a alteração social consolidada devidamente 

registrada, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, 

acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; 

7.1.4.3. Inscrição do ato constitutivo no órgão competente, no caso de sociedades civis, acompanhada de 

prova da diretoria em exercício; e 

7.1.4.4. Decreto de autorização, devidamente arquivado, em se tratando de empresa ou sociedade 

estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento 

expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

7.2.2. Documentação relativa à Regularidade Fiscal e Trabalhista: 
 
7.2.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ/MF); 

 
7.2.2.2. Prova de regularidade para com a Fazenda Nacional, mediante a apresentação da Certidão 

Conjunta de Tributos Federais e Dívida Ativa da União, a qual engloba também os Tributos relativos ao 
Instituto Nacional de Seguridade Social, sendo que essa pode ser retirada através do site: 
www.receita.fazenda.gov.br;  

 
7.2.2.3. Prova de regularidade para com as Fazendas Estadual e Municipal do domicílio ou sede da 

licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 
 
7.2.2.4. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – (FGTS), através do 

Certificado de Regularidade do FGTS (CRF), fornecido pela Caixa, demonstrando situação regular no 
cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei. 

 
7.2.2.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), nos termos do Título VII-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. 

 
7.2.3 Documentação relativa à qualificação técnica: 
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7.2.3.1.  Portfólio da banda ou artista (release, currículo, clipagem, meios de comunicação diversos, etc.) 

 
7.3. DECLARAÇÕES E DEMAIS DOCUMENTOS: 
 
7.3.1. Requerimento de Credenciamento; 
 
7.3.2. Declaração de grupo, quando for o caso; 
 
7.3.3. No caso de Grupo Artístico sem Representante Exclusivo, declaração com cópia do RG, de no 
mínimo 03 (três) integrantes, informando o representante legal para fins contratuais e de recebimento de 
cachê; 
 
7.3.4. No caso de Artista representado por Empresário, a cópia do Contrato de representação artística, 
deverá ser autenticada, com firma reconhecida e registrada em Cartório. 
 

7.3.4.1. No Contrato de representação artísica também deverá constar o nome do responsável do 
artista/grupo que deverá estar presente no momento da apresentação artística 
 
7.3.5. Declaração de que não possui em seu quadro de pessoal empregado(s) com menos de 18 (dezoito) 
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na 
condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal de 1988 (Lei nº 
9.854/99); 
 
7.3.6.Termo de Responsabilidade, devidamente assinado pelos pais ou responsáveis, em caso de 
participação de menores de 18 anos na apresentação artística, acompanhado das cópias dos documentos 
dos menores e dos responsáveis legais; 
 
7.3.7. Termo de Compromisso; 
 
7.4. Para o Proponente que inscrever mais de uma Atração ou Grupo Artístico, será necessário a solicitação 
de credenciamento para os respectivos itens. Fica estipulado o máximo de 03 atrações por Empresa ou 
Produtora de Eventos. 
 
8. DOS CRITÉRIOS DE DISTRIBUIÇÃO DOS CREDENCIADOS 

8.1. O credenciamento não gera direito à contratação, ficando esta, condicionada à definição da 

programação dos eventos, bem como de previsão orçamentária, ficando a critério da Secretaria 

Municipal de Cultura a definição da conveniência e da oportunidade em fazê-lo. 

8.2. Por se tratar de contratações paralelas e não excludentes, a convocação dos credenciados se dará 

de forma equânime e isonômica, mediante rotatividade entre todos os credenciados, conforme as 

demandas, atendendo as metas planejadas e programadas pelo Município. 

8.3. Havendo mais de um credenciado para determinado item, a convocação dos interessados para 

prestação dos serviços será realizada de forma rotativa, por ordem de credenciamento, através de 

rodízio. Ou seja, o primeiro Credenciado será convocado primeiramente, e assim sucessivamente, 

até que todos os credenciados tenham prestado os serviços. Portanto, para fins de ordenamento, o 

primeiro participante Credenciado ocupará a primeira posição no Cadastro dos Credenciados, o 

segundo Credenciado ocupará a segunda posição e assim sucessivamente até que todos os 

participantes habilitados tenham sido ordenados no aludido Cadastro. 
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8.4. Após a definição da ordem de classificação, havendo descredenciamento de qualquer credenciado, 

sua posição será ocupada pelo próximo na ordem de classificação, reordenando os demais. 

8.5. A ausência ou recusa de assinatura do contrato pelo credenciado convocado, no prazo estipulado no 

subitem 9.2 autoriza a Administração Municipal a designar o credenciado que se encontra na posição 

subsequente na ordem de classificação. 

8.6. Após assinatura de contrato, o credenciado será incluído na última posição do item o qual foi 

credenciado, na ordem de classificação, podendo ser novamente acionado somente após completo 

rodízio dos credenciados para o respectivo item; 

9. DOS PRAZOS 

9.1 O credenciamento ficará aberto pelo prazo de 12 (doze) meses, podendo neste período os interessados, 
a qualquer momento, se credenciarem, desde que respeitadas as condições estabelecidas no Termo de 
Referência. 
 
9.2. O(s) credenciado(s) selecionado(s) será(ão) convocado(s) para assinar(em) o(s) instrumento(s) de 
contrato(s) o que deverá(ão) fazê-lo no prazo máximo de até 05 (cinco) dias consecutivos, contado a partir 
da data da convocação oficial, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções 
previstas no art. 156, § 4º da Lei 14.133/2021; 
 
9.3. O prazo de vigência do(s) Contrato(s) será de 60 (sessenta) dias, contados a partir da sua assinatura 
e seguirá(ão) o que dispõe o artigo 105 da lei 14.133/2021. 
 
9.4. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando 
o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa 
do Contratado, previstas neste instrumento 
 
10. DO VALOR E DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

10.1. Para a execução do objeto deste credenciamento estima-se um valor global máximo aceitável de R$ 

352.500,00 (trezentos e cinquenta e dois mil e quinhentos reais), conforme apêndice I deste Termo 

de Referência. 

10.2.  As despesas decorrentes da execução do contrato serão custeadas pela seguinte dotação 

orçamentária: 

Unidade Gestora: 1 – Prefeitura Municipal de Toritama 
Órgão Orçamentário: 29000 – Secretaria de Cultura e Esportes 
Unidade Orçamentária: 29001 – Secretaria de Cultura e Esportes 
Função: 13 - Cultura 
Subfunção: 392 – Difusão Contratual 
Programa: 1303 – Promoção Culturais 
Ação:2.85 – Promoção e Execução de Festividades Cívicas, Folclóricas, Artísticas e Culturais 
Despesa 210: 3.3.90.00.00 Aplicações Diretas 
 
 
11. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
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11.1. A contratada deverá estar no local indicado para realização do evento no mínimo 02 (duas) horas de 

antecedência, não podendo interferir na programação do evento, bem como no horário da 

apresentação dos demais artistas. 

 
11.2. A execução respeitará o disposto nos artigos 115 ao 123 da Lei nº 14.133/2021. 

11.3. Do Recebimento do Objeto 

 
11.3.4. O objeto será recebido: 

a)  provisoriamente, de forma sumária, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, 

com verificação posterior da conformidade dos serviços com as exigências; e  

b)  definitivamente, por servidor pela autoridade competente, mediante termo detalhado que 

comprove o atendimento das exigências. 

11.3.5. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil. 

 
12. DA FISCALIZAÇÃO E GESTÃO DO CONTRATO 

12.1. Não obstante o contratado seja o único e exclusivo responsável pela execução de todos os 

serviços, o contratante reserva-se o direito de, sem que de qualquer forma restrinja a plenitude 

desta responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre os serviços. 

12.2. A Gestão do contrato ficará sob a responsabilidade da Secretaria de Cultura e Esportes, através 

de seu Secretário. 

12.3. A fiscalização da execução do contrato ficará sob a responsabilidade Sr. Eduardo Ramon Vitorino 

da Silva, Assistente de Cultura. 

12.4. Caberá ao fiscal do Contrato: 

a) anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, determinando o 
que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. 
 
b) informar a seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a situação que 
demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência. 
 
c) ser auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno da Administração, que 
deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir riscos na execução 
contratual. 
 
d) Conhecer plenamente os termos sob sua fiscalização, principalmente suas cláusulas, com vistas a 
identificar as obrigações in concreto tanto do Contratante quanto da Contratada; 
 
e) Conhecer e comunicar-se com o preposto da Contratada com a finalidade de dirimir dúvidas no exercício 
da fiscalização e acompanhamento; 
 
f) Exigir da Contratada o fiel cumprimento de todas as condições assumidas, constantes das cláusulas; 
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     12.5. Caberá ao gestor do contrato:  
 
a) Autorizar abertura de processo administrativo visando à aplicação das penalidades cabíveis, garantindo 
a defesa prévia à Contratada;  
 
b) Emitir avaliação da qualidade do serviço;  
 
c) Acompanhar e observar o cumprimento das cláusulas;  
 
d) Analisar os relatórios e documentos enviados pelo fiscal;  
 
e) Aplicar sanções administrativas pelo descumprimento das cláusulas apontadas pelo fiscal, garantindo a 
ampla defesa e o contraditório;  
 
f) Providenciar o pagamento das faturas emitidas pela Contratada, mediante a observância das exigências 
legais;  
 
g) Manter controle atualizado do pagamento efetuado, observando que o valor não seja ultrapassado; e 
 
h) Orientar o fiscal para a adequada observância das cláusulas contratuais 
 
13. DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

13.1. Além das obrigações legais, regulamentares e as constantes neste Termo de Referência e no 
instrumento Contratual, a Contratada obriga-se, a: 

a) O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no 
total ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua 
execução ou de materiais nela empregados. 

b) O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em 

razão da execução, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o 

acompanhamento pelo contratante. 

 

c) Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 

resultantes da execução. 

 

d)  Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior conforme 
art. 137, II da Lei 14.133/2021 e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
 
e)  Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 
ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos 
termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 
 
f)  Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, 
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo. 
 
g) Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art48
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h)  Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos 
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
 
I) Obriga-se o Contratado a manter-se, durante toda a execução do presente contrato, em compatibilidade 

com as obrigações assumidas bem como com todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 

ocasião da Inexigibilidade; 

j) O contratado se responsabiliza pelas medidas a que está sujeita perante a Ordem dos Músicos do 

Brasil, estabelecidas na Lei nº 3.857/60.  

k) O contratado deverá cumprir fielmente os horários estabelecidos na programação oficial do evento, 

chegando ao local do show com a antecedência mínima de 30 (trinta) minutos para evitar transtornos em 

relação aos horários definidos.  

l) O contratado não pode realizar quaisquer tipos de propaganda, publicidade ou anúncio durante a sua 

apresentação.  

m) O Contratado não veiculará nenhum tipo de propaganda partidária gratuita e de nenhum tipo de 

propaganda política vinculada ao objeto deste instrumento. 

n) O contratado não pode transferir a terceiros, a qualquer título, no todo ou em parte, o objeto deste 

Contrato. 

o) Efetuar o pagamento dos cachês artísticos dos músicos que compõem a sua banda, bem como de 

todos os funcionários envolvidos na sua produção. 

13.2. Caberá ao Contratante as seguintes obrigações: 

a) Acompanhar e fiscalizar a execução do objeto por intermédio de agente público designado; 

b) Comunicar imediatamente ao Contratado qualquer irregularidade constatada na execução dos serviços, 

utilizando-se da forma escrita; e 

 c) Efetuar o pagamento ao Contratado, após o atesto da nota fiscal/fatura. 

d) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e 

seus anexos; 

e) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
 
f) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, 
para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 
 
g) Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e no Contrato;  
 
h) Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 
Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de 
nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 
 
j)  A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, 
ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 
decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
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k) Efetuar gravação ou qualquer tipo de registro da apresentação realizada, para fins de comprovação da 

execução dos serviços. 

14. DO DESCREDENCIAMENTO 

14.1. O Credenciado poderá realizar o descredenciamento quando houver: 

14.1.4. Pedido formalizado pelo credenciado, devendo fazê-lo mediante aviso escrito, com 

antecedência mínima de trinta dias; 

14.1.5. Perda das condições de habilitação; 

14.1.6. Descumprimento injustificado do contrato pelo contratado; e 

14.1.7. Sanção de impedimento de licitar e contratar ou de declaração de inidoneidade 

superveniente ao credenciamento. 

14.2. O pedido de descredenciamento de que trata o subitem 14.1.1. não desincumbirá o credenciado 

do cumprimento de eventuais contratos assumidos e das responsabilidades deles recorrentes. 

14.3. Nas hipóteses previstas nos subitens 14.1.2. e 14.1.3., além do descredenciamento, deverá ser 

aberto processo administrativo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, para possível 

aplicação de penalidade, na forma estabelecida na legislação. 

14.4. Somente por motivo de economicidade ou no interesse da administração, devidamente justificado, 

em qualquer caso, pela autoridade máxima do órgão contratante, não será rescindido o contrato 

com profissional que perder as condições de habilitação. 

15. DO PAGAMENTO 

15.1. O pagamento será efetuado, no prazo de 30 dias úteis, a contar da data da liquidação da despesa, 

conforme Instrução Normativa 01/2024 CGM. 

15.2. Fica assegurado o restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro inicial do Contrato, na 

ocorrência de fato superveniente que implique a inviabilidade de sua execução. 

15.3. Ocorrendo atraso no pagamento, desde que para tanto a Contratada não tenha concorrido, de 

alguma forma, haverá incidência de atualização monetária sobre o valor devido, pela variação 

acumulada do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) do IBGE. 

15.4. Ocorrendo o atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos 

ou de parcelas de pagamentos devidos pela Administração, consoante o disposto no art. 137, §2º, 

inc. IV da Lei nº 14.133/2021. 

15.5. O processo de pagamento respeitará o disposto nos artigos 141 ao 146 da Lei nº 14.133/2021. 

16.  DAS SANÇÕES 

16.1. O cometimento de irregularidades sujeitará o particular à aplicação de sanções administrativas, 

nos termos da Lei 14.133/2021. 
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16.2. O particular ficará sujeito, assegurado o contraditório e a ampla defesa, às sanções previstas no 

art. 156 da lei 14.133/2021, e ao pagamento de multa nos seguintes termos: 

 
I- Advertência; 

II- Multa, nos seguintes termos: 

a) Pelo atraso no serviço, em relação ao prazo estipulado: 0,5% (meio por cento) do valor do produto 

não entregue, por dia decorrido, até o limite de 30% (trinta) do valor do serviço; 

b) Pela recusa em efetuar o serviço, caracterizada em dez dias após o vencimento do prazo 

estipulado: 10% (dez por cento) do valor do serviço; 

c) Pela demora em substituir o serviço rejeitado, a contar do segundo dia da data da notificação da 

rejeição: 2% (dois por cento) do valor do serviço recusado, por dia decorrido; 

d) ela recusa da Contratada em substituir o serviço rejeitado, entendendo-se como recusa a 

substituição do serviço não efetivada nos cinco dias que se seguirem à data da rejeição: 10% (dez 

por cento) do valor do serviço rejeitado; 

e) Pelo não cumprimento de qualquer condição fixada no Edital e não abrangida nos incisos 

anteriores: 1% (um por cento) do valor contratado, para cada evento. 

III- Impedimento de licitar e contratar com o Poder Executivo do Município e descredenciamento 

dos sistemas cadastrais de fornecedores do Município, pelo prazo de até 03 (três) anos; 

 
16.3. As multas estabelecidas acima podem ser aplicadas isolada ou cumulativamente, ficando o seu 

total limitado a 30% (trinta) do valor contratado, sem prejuízo de perdas e danos cabíveis. 

16.4. Poder-se-á descontar dos pagamentos porventura devidos à Contratada as importâncias alusivas 

a multas, ou efetuar sua cobrança mediante inscrição em Dívida Ativa do Município, ou por 

qualquer outra forma prevista em lei.  

 
16.5. A autoridade municipal competente, em caso de inadimplemento da Contratada, deverá cancelar 

a nota de empenho, sem prejuízo das penalidades relacionadas nos subitens anteriores.  

 
16.6. Pelos motivos que se seguem, principalmente, a Contratada estará sujeita às penalidades: 

 
16.7. Ficará sujeito as penalidades previstas no art. 155 da Lei Federal 14.133/2021, sem prejuízo das 

multas previstas e nas demais cominações legais, o Detentor que agir em conformidade com as 

hipóteses a seguir: 

 
I. dar causa à inexecução parcial do contrato; 

II. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, 

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
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III. dar causa à inexecução total do contrato; 

IV. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

V. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

VI. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

VII. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado; 

VIII. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

IX. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

X. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

XI. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

XII. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 
16.8. Além das penalidades citadas, a Contratada ficará sujeita, ainda, no que couber, às demais 

penalidades referidas no Título IV, Capítulo I, da Lei Federal nº 14.133/2021 e posteriores 

alterações e Capítulo II-B do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940. 

16.9. As previsões acima descritas não excluem a possibilidade de sanções previstas na Lei nº 

12.846/2013 entre outras, conforme o caso. 

 
17. DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

17.1. Eventual Contrato poderá ser extinto, observadas as condições estabelecidas nos artigos 137 a 

139 da Lei n.º 14.133/21. 

 
 

Toritama-PE, 23 de maio de 2025. 
 
 
 

Eduardo Ramon Vitorino da Silva 

Assistente de Cultura 

Secretaria de Cultura e Esportes 
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APENDICE ÚNICO DO TERMO DE REFERÊNCIA 

 
 

RELAÇÃO DE CATEGORIAS ARTÍSTICAS, QUANTITATIVOS E CACHÊS 
 

Item Categorias Artísticas Quantidade Valores (cachê) 

01 Artista de diversas modalidades com apresentação solo, Dj’s com 

apresentação solo e músicos com apresentação solo de voz e 

violão. 

20 R$ 600,00 

(seiscentos reais) 

02 Trios pé de serra, grupos musicais e culturais como mínimo de 03 

integrantes 

25 R$ 1.700,00 

(um mil e setecentos 

reais) 

03 Grupo musical composto por um vocalista, um tecladista, um 

baixista e que tenha uma apresentação de no mínimo 2 horas de 

show. 

10 R$ 1.200,00 

(um mil e duzentos 

reais) 

04 Grupo de teatro ou grupo folclórico composta por no mínimo 05 

integrantes para realizar apresentações em eventos na cidade ou 

em eventos que representam o nosso município. 

10 R$ 1.500,00 

(um mil e quinhentos 

reais) 

05 Grupo de apresentação cultural diversa ou Grupo de teatro 

composta por no mínimo 08 integrantes para realizar 

apresentações em eventos na cidade ou em eventos que 

representam o nosso município. 

10 R$ 2.500,00 

(dois mil e quinhentos 

reais) 

06 Quadrilhas juninas, composta de mínimo de 20 integrantes, para 

realização de apresentações em eventos na cidade ou em eventos 

que representam o nosso município. 

14 R$ 3.000,00 

(três mil reais) 

07 Orquestra musical composto por mínimo de 8 integrantes, que 

tenha trombonista, trompetistas, saxofonistas, e que tenha uma 

apresentação de no mínimo 2 horas de show. 

07 R$ 3.000,00 

(três mil reais) 

08 Charanga de frevo, grupo composta por no mínimo 15 integrantes 

para realizar apresentações em eventos na cidade ou em eventos 

que representam o nosso município. 

10 R$ 2.500,00 

(dois mil e quinhentos 

reais) 

09 Grupo de cultura popular, com apresentação diversas, como de 

bacamarteiros, pífanos, maracatus, composta de mínimo de 20 

integrantes. 

03 R$ 3.500,00 

(dois mil e quinhentos 

reais) 

10 Grupo de cultura popular, com apresentação de dança, composta 

de mínimo de 5 integrantes. 

05 R$ 1.500,00 

(um mil e quinhentos 

reais) 

11 Grupo musical estilo banda pequeno porte, composto por mínimo 

de 5 integrantes, sendo um vocalista, teclado, baixo e guitarra, 

bateria, e que tenha uma apresentação de no mínimo 2 horas de 

show. 

20 R$ 2.500,00 

(dois mil e quinhentos 

reais) 

12 Grupo musical estilo banda médio porte I, composto por mínimo de 

8 integrantes, tendo como base, vocalista, teclado, baixo e guitarra, 

15 R$ 3.500,00 

(três mil e quinhentos 

reais) 
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bateria, percussão, e que tenha uma apresentação de no mínimo 

2 horas de show. 

13 Grupo musical estilo banda médio porte II, composto por mínimo 

de 12 integrantes, tendo como base, vocalista, teclado, baixo e 

guitarra, bateria, percussão, sanfoneiro, back vocal e que tenha 

uma apresentação de no mínimo 2 horas de show. 

05 R$ 7.500,00 

(sete mil e 

quinhentos reais) 

 
 
 
 

Eduardo Ramon Vitorino da Silva 
Assistente de Cultura 

Secretaria de Cultura e Esportes 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 



 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TORITAMA 
AVENIDA DORIVAL JOSÉ PEREIRA, 1.370, 55.125–000, PARQUE DAS FEIRAS, TORITAMA/PE –CNPJ: 11.256.054/0001–39 

 

 

 
ANEXO II 

MINUTA CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO 

 

Contrato PMT nº ____/2025 
Processo PMT nº ____/2025 
Credenciamento PMT nº ____/2025 
 

MINUTA DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS QUE ENTRE SI CELEBRAM DE UM 
LADO COMO CONTRATANTE A SECRETARIA 
DE CULTURA E ESPORTES, E DO OUTRO 
COMO CONTRATADO 
____________________. 

Minuta de Contrato de Prestação de Serviços que firmam, o MUNICÍPIO DE TORITAMA, com sede 
na Avenida Dorival José Pereira, nº. 1370, Parque das Feiras, Toritama/PE, inscrito no CNPJ/MF sob o nº. 
11.256.054/0001-39, por meio da SECRETARIA DE CULTURA E ESPORTES através de seu Gestor, Sr. 
______________, (qualificação), doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, e empresa 
_______________________, inscrita no CNPJ nº. ________________, com sede na _______________, 
nº. ________, _________, ________, ___________, neste ato representada por ________ (qualificação), 
têm justo e acordado celebrar o presente CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, sob a regência 
da Lei nº 14.133/2021, proveniente do procedimento de Credenciamento nº ___/2025, com fundamento no 
art. artigo 74, inciso IV c/c artigo 79, inciso I da Lei nº 14.133/2021, aos quais o presente contrato se vincula, 
e mediante as cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO REGIME JURÍDICO 

A prestação de serviços, objeto do presente Contrato, rege-se pela Lei 14.133/21, por suas cláusulas e 
pelos preceitos de direito público, aplicando-se-lhe, supletivamente os princípios da Teoria Geral dos 
Contratos e Disposições de Direito Privado. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO 

Contratação do artista/grupo ______________, para uma apresentação no dia ____ de _____, por ocasião 
do Evento realizado ou apoiado pela Prefeitura Municipal de Toritama-PE, sendo a contratada 
representante exclusiva da atração em destaque (se for o caso), conforme documentação acostada no 
Credenciamento ____/2025, que integram, independentemente de transcrição, o presente instrumento 
contratual. 

§ Único - É de integral responsabilidade da CONTRATADA o pagamento do artista, banda e todos os 
integrantes da equipe, respondendo pelas despesas dos encargos trabalhistas, previdenciários e ficais 
desses, bem como por todas as obrigações assumidas com os participantes do show. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA 

Subcláusula primeira - prazo de vigência do Contrato será de 60 (sessenta) dias, nos termos da Lei 
14.133/2021. 

Subcláusula segunda – O contrato deverá ser assinado no prazo máximo de até 05 (cinco) dias 
consecutivos, contado a partir da data da convocação pelo Contratante. 

CLÁUSULA QUARTA – DO PREÇO E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
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Subcláusula primeira - As despesas com a execução do objeto deste contrato é de R$ __________ 
(_________________________). 
 
Subcláusula terceira - As despesas decorrentes da execução do contrato serão custeadas pela seguinte 
dotação orçamentária: 

Unidade Gestora: 1 – Prefeitura Municipal de Toritama 
Órgão Orçamentário: 29000 – Secretaria de Cultura e Esportes 
Unidade Orçamentária: 29001 – Secretaria de Cultura e Esportes 
Função: 13 - Cultura 
Subfunção: 392 – Difusão Contratual 
Programa: 1303 – Promoção Culturais 
Ação:2.85 – Promoção e Execução de Festividades Cívicas, Folclóricas, Artísticas e Culturais 
Despesa 205: 3.3.90.00.00 Aplicações Diretas 
 
CLÁUSULA QUINTA - DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
 
Subcláusula primeira - A execução dos serviços será para apresentações artísticas de acordo com a 

seguinte programação: 

 

ATRAÇÃO 

ARTÍSTICA 

CATEGORIA 

ARTÍSTICA 

 

DATA 
LOCAL 

HORÁRIO 

INÍCIO TÉRMINO 

    ___h__min ___h___min 

 

Subcláusula segunda - A execução respeitará o disposto nos artigos 115 ao 123 da Lei nº 14.133/2021. 
 

CLÁUSULA SEXTA – DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

Subcláusula primeira - A Gestão do Contrato ficará sob a responsabilidade do Secretário de Cultura e 
Esportes, através de seu Secretário. 

Subcláusula segunda – A fiscalização do Contrato ficará sob a responsabilidade do Sr. Eduardo Ramon 

Vitorino da Silva, Assistente de Cultura. 

 
Subcláusula quarta - Caberá ao fiscal do Contrato: 

a) anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, 
determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos 
observados. 
 
b) informar a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, 
a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência. 
 
c) ser auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno da 
Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes 
para prevenir riscos na execução contratual. 
 
d) Conhecer plenamente os termos sob sua fiscalização, principalmente suas cláusulas, 

com vistas a identificar as obrigações in concreto tanto do Contratante quanto da 

Contratada; 
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e) Conhecer e comunicar-se com o preposto da Contratada com a finalidade de dirimir 

dúvidas no exercício da fiscalização e acompanhamento; 

f) Exigir da Contratada o fiel cumprimento de todas as condições assumidas, constantes 

das cláusulas. 

Subcláusula quinta - Caberá ao gestor do contrato:  

a) Autorizar abertura de processo administrativo visando à aplicação das penalidades 
cabíveis, garantindo a defesa prévia à Contratada;  
 
b) Emitir avaliação da qualidade do serviço;  
 
c) Acompanhar e observar o cumprimento das cláusulas;  
 
d) Analisar os relatórios e documentos enviados pelo fiscal;  
 
e) Aplicar sanções administrativas pelo descumprimento das cláusulas apontadas pelo 
fiscal, garantindo a ampla defesa e o contraditório;  
 
f) Providenciar o pagamento das faturas emitidas pela Contratada, mediante a 
observância das exigências legais;  
 
g) Manter controle atualizado do pagamento efetuado, observando que o valor não seja 
ultrapassado; e 
 
h) Orientar o fiscal para a adequada observância das cláusulas contratuais 
 

CLÁUSULA SÉTIMA - DO PAGAMENTO 

Subcláusula primeira – O Contratante efetuará o pagamento no prazo de 30 dias úteis, a contar da data 
da liquidação da despesa, conforme Instrução Normativa 01/2024 CGM. 

Subcláusula segunda - Fica assegurado o restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro inicial do 
Contrato, na ocorrência de fato superveniente que implique a inviabilidade de sua execução. 

Subcláusula terceira - Ocorrendo atraso no pagamento, desde que para tanto a Contratada não tenha 
concorrido, de alguma forma, haverá incidência de atualização monetária sobre o valor devido, pela 
variação acumulada do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) do IBGE.     

Subcláusula quarta – Ocorrendo o atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, 
dos pagamentos ou de parcelas de pagamentos devidos pela Administração, consoante o disposto no art. 
137, §2º, inc. IV da Lei nº 14.133/2021. 

Subcláusula quinta – O processo de pagamento respeitará o disposto nos artigos 141 ao 146 da Lei nº 

14.133/2021. 

CLÁUSULA OITAVA – DAS ALTERAÇÕES 

Subcláusula única - As alterações obedecerão ao disposto nos artigos 124 ao 126, 129 ao 131 e 134 da 

Lei nº 14.133/2021. 
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CLÁUSULA NONA - DAS PRERROGATIVAS DO CONTRATANTE 

Subcláusula única - O regime jurídico dos contratos instituído pela Lei nº 14.133/2021 confere à 

Administração, em relação a eles, as prerrogativas previstas em seu art. 104. 

CLÁUSULA DÉCIMA – OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

Subcláusula primeira - Além das obrigações legais, regulamentares e as constantes no Termo de 
Referência e neste instrumento Contratual, a Contratada obriga-se, a: 

a) O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no 
total ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua 
execução ou de materiais nela empregados. 

b) O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em 

razão da execução, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o 

acompanhamento pelo contratante. 

 

c) Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 

resultantes da execução. 

 

d)  Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior conforme 
art. 137, II da Lei 14.133/2021 e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
 
e)  Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 
ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos 
termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 
 
f)  Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, 
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo. 
 
g) Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
 
h)  Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos 
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
 
I) Obriga-se o Contratado a manter-se, durante toda a execução do presente contrato, em compatibilidade 

com as obrigações assumidas bem como com todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 

ocasião do Credenciamento; 

j) O contratado se responsabiliza pelas medidas a que está sujeita perante a Ordem dos Músicos do 

Brasil, estabelecidas na Lei nº 3.857/60.  

k) O contratado deverá cumprir fielmente os horários estabelecidos na programação oficial do evento, 

chegando ao local do show com a antecedência mínima de 30 (trinta) minutos para evitar transtornos em 

relação aos horários definidos.  

l) O contratado não pode realizar quaisquer tipos de propaganda, publicidade ou anúncio durante a sua 

apresentação.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art48
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m) O Contratado não veiculará nenhum tipo de propaganda partidária gratuita e de nenhum tipo de 

propaganda política vinculada ao objeto deste instrumento. 

n) O contratado não pode transferir a terceiros, a qualquer título, no todo ou em parte, o objeto deste 

Contrato. 

o) Efetuar o pagamento dos cachês artísticos dos músicos que compõem a sua banda, bem como de 

todos os funcionários envolvidos na sua produção. 

Subcláusula segunda - Caberá ao Contratante as seguintes obrigações: 

a) Acompanhar e fiscalizar a execução do objeto por intermédio de agente público designado; 

b) Comunicar imediatamente ao Contratado qualquer irregularidade constatada na execução dos serviços, 

utilizando-se da forma escrita; e 

 c) Efetuar o pagamento ao Contratado, após o atesto da nota fiscal/fatura. 

d) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e 

seus anexos; 

e) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
 
f) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, 
para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 
 
g) Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e no Contrato;  
 
h) Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 
Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de 
nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 
 
j)  A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, 
ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 
decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
 
k) Efetuar gravação ou qualquer tipo de registro da apresentação realizada, para fins de comprovação da 
execução dos serviços. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS PENALIDADES 

Subcláusula primeira – O cometimento de irregularidades no procedimento ou na execução sujeitará o 

particular à aplicação de sanções administrativas, nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

Subcláusula segunda - Se a Contratada inadimplir as obrigações assumidas, no todo ou em parte, ficará 

sujeita, assegurado o contraditório e a ampla defesa, às sanções previstas no art. 156 da Lei nº 

14.133/2021, e ao pagamento de multa nos seguintes termos: 

I - advertência; 

 

II - multa; 
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III - impedimento de licitar e contratar; 

 

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

 

Subcláusula terceira - Na aplicação das sanções serão considerados: 

 

I - a natureza e a gravidade da infração cometida; 

 

II - as peculiaridades do caso concreto; 

 

III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

 

IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

 

V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 

dos órgãos de controle. 

 

a) A sanção prevista no inciso I da subcláusula segunda será aplicada exclusivamente pela infração 

administrativa prevista no inciso I da subcláusula quinta, quando não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave. 

 

b) A sanção prevista no inciso II do subitem da subcláusula segunda, não poderá ser inferior a 0,5% 

(cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado ou 

celebrado com contratação direta e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações 

administrativas previstas na subcláusula quinta. 

 

c)  A sanção prevista no inciso III da subcláusula segunda será aplicada ao responsável pelas 

infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII subcláusula quinta, quando não 

se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar 

no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, 

pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

 

d)  A sanção prevista no inciso IV da subcláusula segunda será aplicada ao responsável pelas 

infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI, e XII da subcláusula quinta, bem como 

pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII da subcláusula quinta que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida na alínea c, e impedirá o 

responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os 

entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

 

18.03.05 - A sanção estabelecida no inciso IV da subcláusula segunda será precedida de análise 

jurídica e será de competência exclusiva do secretário municipal e, quando aplicada por autarquia 

ou fundação, será de competência exclusiva da autoridade máxima da entidade; 

 

18.03.06 - As sanções previstas nos incisos I, III e IV da subcláusula segunda poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a prevista no inciso II. 
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18.03.07 - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença 

será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

 

18.03.08 - A aplicação das sanções previstas não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

 

Subcláusula quarta - Poder-se-á descontar dos pagamentos porventura devidos à Contratada as 

importâncias alusivas a multas, ou efetuar sua cobrança mediante inscrição em Dívida Ativa do Município, 

ou por qualquer outra forma prevista em lei.  

Subcláusula quinta - Ficará sujeito as penalidades previstas no art. 156 da Lei Federal nº 14.133/2021, 

sem prejuízo das multas previstas neste, no Contrato e nas demais cominações legais, o fornecedor que 

agir em conformidade com as hipóteses a seguir: 

I - dar causa à inexecução parcial do contrato; 

 

II - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

 

III - dar causa à inexecução total do contrato; 

 

IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

 

V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

 

VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

 

VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

 

VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

 

IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

 

X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

 

XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

 

XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.  

 

Subcláusula sexta – Deverá ser observado o disposto nos artigos 157 ao 163, no que couber. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA PUBLICIDADE 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5
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Subcláusula única - Fica sob a responsabilidade do Contratante a divulgação prevista no parágrafo único 

do art. 72 da Lei nº 14.133/2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO 

Subcláusula única – As partes elegem o foro de Comarca de Toritama-PE, como único competente para 
conhecer e dirimir a ação ou execução oriunda do presente Contrato, renunciando a qualquer outro, por 
mais privilegiado que seja. 

E, por estarem assim justos e contratados, firma o presente instrumento contratual em 03 (três) vias 
de igual teor e forma, juntamente com duas testemunhas. 

Toritama/PE, ____ de _______ de 2025 
 
 

SECRETARIA DE CULTURA E ESPORTES 
CONTRATANTE 

 
________________________________________ 

Secretário de Cultura e Esportes 
 

CONTRATADO 
_____________________________________ 

Representante Legal 
TESTEMUNHAS:  
1 ___________________________________________ 
 CPF/MF: 
2___________________________________________ 
 CPF/MF: 
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ANEXO III 

 
FORMULÁRIO DE REQUERIMENTO DE CREDENCIAMENTO 

 
Ao 
Município de Toritama/PE 
 
Ref.: CREDENCIAMENTO N.º ____/2025 
 

O interessado abaixo qualificado REQUER A INSCRIÇÃO no CREDENCIAMENTO Nº 

________/2025, objetivando credenciar artistas individuais, grupos culturais, grupos musicais e grupos 

diversos, para eventual contratação dos interessados em compor a grade de atracões artísticas e culturais, 

para o calendário anual de eventos de 2025 do Município de Toritama-PE, conforme especificações deste 

Edital. 

FORMULÁRIO DE INSCRIÇÃO ARTÍSTICA 

NOME DO PROPONENTE: 
 

ENDEREÇO:  
 
 

CONTATO: 

NOME DA ATRAÇÃO: 
 
 

CATEGORIA ARTÍSTICA: ___________________ 
 

TEMPO DE DURAÇÃO: 
 

 

Para tanto, anexamos todos os documentos de habilitação exigidos neste instrumento 

convocatório e declaramos, desde já, que aceitamos todas as condições estipuladas no instrumento 

convocatório e seus anexos.  

 
________________________________                           ________________________________ 
Local                                                                              Data 
 
 

___________________________________________ 
Assinatura do Representante da atração 

RG 
CPF 
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ANEXO IV 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENDEREÇO ELETRÔNICO 
 
 
Ao 
Município de Toritama/PE 
 
 
Ref.: CREDENCIAMENTO N.º ______/2025 
 
Prezados Senhores, 
 

Pelo presente, ________________________________________, inscrita no CNPJ/MF nº / CPF/MF 
nº. ______________________, declara, que: 
 
1 - possui endereço eletrônico, sendo este o __________________________; 
 
2 – tem pleno conhecimento que se houver mudança para novo endereço eletrônico, deverá informa-lo de 
imediato por meio de nova declaração; 
 
3 – tem pleno conhecimento que a não atualização do endereço eletrônico diante da hipótese prevista no 
item 2 desta declaração, não implicará qualquer vício processual. 
 
4- Declara que este endereço eletrônico constitui ato válido de citação e que a não resposta ao correio 
eletrônico que o cita, no prazo de 02 (dois) dias úteis, tornará a citação válida e apta a produzir seus efeitos. 
 

______________________________ 
Local e data 

 
 

 
 

____________________________________ 
(assinatura) 

 
 

Observação: Este documento não se constitui obrigatório para fins de participação nesta licitação, 
devendo ser formulado com o expresso consentimento do participante 
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ANEXO V 

 
 
 
Ao 
Município de Toritama/PE 
Ref.: CREDENCIAMENTO N.º ____/2025 
 

 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE PARENTESCO 
 
 

_____________, inscrito no CPF sob o nº ___________, portador (a) da Carteira de Identidade nº. 
______________________________, DECLARA que: 
 

1) Não possui proprietário, sócios ou funcionários que sejam servidores ou agentes políticos do órgão 
ou entidade contratante ou responsável pela licitação; 
 

2) Não possui proprietário ou sócio que seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 
ou por afinidade, até o terceiro grau, e por afinidade, até o segundo grau, de agente político do 
órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação. 
 

3) Não incorre em nenhuma das vedações elencadas no artigo 9 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
 

Toritama/PE ______de ______de 2025. 
 

__________________________________________________ 
Assinatura 
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ANEXO VI 

 
D E C L A R A Ç Ã O 

 
 
Ao 
Município de Toritama/PE 
 
 
Ref.: CREDENCIAMENTO N.º ____/2025 
 
 
 
 
_________________, inscrito no CNPJ sob n º. / CPF sob o nº _________, portador (a) da  Carteira de Identidade nº 
_____e do CPF nº_____,  DECLARA,  para fins do disposto no inciso VI do artigo 68 da Lei nº 14.133/2021, que não 
emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. 
 
 
Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (   ). 
 
 

___________________________________ 
Data 

 
 

______________________________ 
(assinatura) 
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ANEXO VII 

DECLARAÇÃO DE GRUPO 

 

TIMBRE DA ATRAÇÃO, SE HOUVER 

ENDEREÇO, TELEFONE E CPF 

 

O Sr. (a) (NOME DO RERESENTANTE), portador do RG: (NUMERO DO RG / ORGÃO EXPEDITOR),  e do CPF nº 

(NUMERO DO CPF), é integrante e representante da(o) (NOME DA ATRAÇÃO ARTÍSTICA), podendo para isso 

emitir notas fiscais, negociar cachês, receber e efetuar pagamentos, emitir notas declaratórias, junto ao Departamento 

Municipal de Turismo e demais Órgãos Competentes, empresas e entidades, enfim todo e qualquer ato que diz 

respeito à apresentação da mesma durante as FESTIVIDADES REALIZADAS OU APOIADAS PELA PREFEITURA 

MUNICIPAL DE TORITAMA-PE, no período de vigência do Credenciamento _____/2025. 

Toritama (PE),  XXX de XXX de 2025  

 

1) Nome: NOME DO INTEGRANTE 1 

CPF: NUMERO DO CPF      RG: NUMERO DO RG          

Assinatura:__________________________________ 

   

 

2) Nome: NOME DO INTEGRANTE 2 

CPF: NUMERO DO CPF      RG: NUMERO DO RG          

Assinatura:__________________________________ 

  

 

3) Nome: NOME DO INTEGRANTE 3 

CPF: NUMERO DO CPF      RG: NUMERO DO RG          

Assinatura:__________________________________ 
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ANEXO VIII 

TERMO DE RESPONSABILIDADE 

 

Eu (NOME DO RESPONSÁVEL LEGAL PELO MENOR) portador do RG n.º (RG DO RESPONSÁVEL LEGAL 

PELO MENOR), inscrito no CPF n.º (CPF DO RESPONSÁVEL LEGAL PELO MENOR), responsável legal pelo menor 

(NOME DO MENOR) CPF n.º (CPF DO MENOR, CASO POSSUA) RG n.º (RG DO MENOR, CASO POSSUA), 

nascido em (DATA DE NASCIMENTO DO MENOR), autorizo o mesmo a participar da apresentação da (NOME DA 

ATRAÇÃO PELA QUAL O MENOR SE APRESENTA), em, EVENTOS REALIZADOS OU APOIADOS PELA 

PREFEITUR MUNICIPAL DE TORITAMA-PE durante o Credenciamento nº _____/2025. 

 

Toritama, ____ de ______ de 2025 

 

 

______________________________________ 

ASSINATURA DO PAI OU RESONSÁVEL 

(Anexar documentos de identificação dos pais) 
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ANEXO IX 

TERMO DE COMPROMISSO 

 

A (RAZÃO SOCIAL DA PRODUTORA EXCLUSIVA OU DO REPRESENTANTE DA ATRAÇÃO ARTÍSTICA), com 

sede (LOGRADOURO DA SEDE DA PRODUTORA OU RESIDÊNCIA DO REPRESENTANTE), inscrita no CNPJ/CPF 

sob o n° (NUMERO DO CPF/CNPJ), doravante denominada COMPROMITENTE e o Município de Toritama, Estado 

de Pernambuco, Pessoa Jurídica de Direito Público, com sede na Avenida Dorival Jose Pereira, Bairro Parque das 

Feiras, nº 1.370, Toritama–PE, inscrito no CNPJ sob o nº 11.256.054/0001–39 doravante denominada 

COMPROMISSADA, firmam o presente termo de compromisso e outras avenças, para ser atendido caso a proposta 

seja aprovada pelo município, para eventos realizados ou apoiados pela Prefeitura Municipal de Toritama-PE. 

 

Na hipótese de aprovação da proposta, a compromitente se obriga a cumprir o seguinte: 

I – Fornecer toda documentação descrita na Convocatória do Ciclo de eventos com realização ou apoio pela Prefeitura 

Municipal de Toritama-PE. 

II - Fornecer documentos ou esclarecimentos necessários, quando solicitados pela compromissada. 

III – Estou ciente e de acordo com todas as exigências neste Edital 

 

Toritama, ______ de ______ de 2025. 

 

__________________________________ 

NOME DO REPRESENTANTE LEGAL DA PRODUTORA OU REPRESENTANTE DA ATRAÇÃO 

(Reconhecimento de firma) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


